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Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 5849, de 28 de dezembro de 2010 - obriga as 
administradoras de cartões de crédito a informar o que especifica e dá outras 
providências. 
 
Lei Federal nº 12.376, de 30 de dezembro de 2011 - Altera a ementa 
do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942. 
 
Decreto Federal nº 7.420, de 31 de dezembro de 2010 - Concede 
indulto natalino e comutação de penas, e dá outras 
providências.            
 
EC nº 67, de 22 de dezembro de 2010 - Prorroga, por tempo 
indeterminado, o prazo de vigência do Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza.  
 Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Supremo contará com plantão judicial aos finais de semana e 
feriados 
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A atuação de processos no STF durante o plantão será reservada 
para: Habeas Corpus contra decreto de prisão, busca e apreensão ou 
medida assecuratória, determinados por autoridade coatora sujeita à 
competência originária do Supremo; bem como para Mandados de 
Segurança contra ato de autoridade coatora sujeita à competência 
originária do STF, cujos efeitos ocorram no período do plantão ou no 
primeiro dia útil subsequente. 
 
Também durante o plantão poderá ser recebida comunicação de 
prisão em flagrante e apreciação de pedidos de concessão de 
liberdade provisória, em inquérito ou ação penal da competência 
originária do Tribunal. Além disso, há possibilidade de serem autuados 
pedidos de prisão preventiva para fim de extradição (justificada a 
urgência) e representação da autoridade policial ou requerimento do 
Ministério Público, visando à decretação de prisão preventiva ou 
temporária, de busca e apreensão ou medida assecuratória, justificada 
a urgência e observada a competência originária do Tribunal. 
 
Os pedidos deverão ser protocolados somente por meio eletrônico, 
mediante uso do sistema de processamento eletrônico e-STF, de 
acordo com as regras da Resolução nº 427/2010. O horário de 
processamento dos processos encaminhados à apreciação em regime 
de plantão judicial será, exclusivamente, das 9h às 13h, aos sábados, 
domingos e feriados. 
 
Ao finalizar o peticionamento eletrônico, uma mensagem retornará 
informando que a operação foi realizada com sucesso e nesta mesma 
tela haverá link para o preenchimento de um formulário indicando a 
necessidade de apreciação pelo plantão judicial. 
 
Este formulário deverá ser preenchido obrigatoriamente quando se 
tratar de casos a serem analisados no plantão judicial e nos dias 
previamente estabelecidos (sábados, domingos e feriados), indicando 
em qual das hipóteses se enquadra o pedido formulado. O não 
preenchimento do formulário fará com que o pedido seja analisado no 
primeiro dia útil seguinte ao peticionamento eletrônico realizado. 
 
Caso o seu processo esteja submetido ao regime de plantão e o 
formulário não tenha sido preenchido, clique aqui 
 
Suspensa a liminar que garantia inscrição na OAB a bacharéis 
que não fizeram exame obrigatório  
 
O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar Peluso, 
suspendeu os efeitos da liminar que permitia a dois bacharéis em 
Direito obterem inscrição no quadro da Ordem dos Advogados do 
Brasil sem a realização de exame da OAB. O ministro deferiu a 
Suspensão de Segurança 4321 ajuizada pelo Conselho Federal da 
OAB e a Seção cearense da Ordem. 
 
A liminar foi concedida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
depois que os bacharéis recorreram de decisão do juiz de primeiro 
grau que havia rejeitado a inscrição sem a realização da prova da 
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OAB. Inconformada com tal decisão o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil e a Seção cearense da Ordem recorreram 
ao Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal. 
 
Ao analisar o processo no STJ o presidente daquela Corte, ministro 
Ari Pargendler, considerou que a matéria envolvia questão 
constitucional e encaminhou o processo para a Suprema Corte. O 
tema já está em discussão no STF no Recurso Extraordinário (RE) 
603583 que teve repercussão geral reconhecida e deverá ser julgado 
pelo Plenário. Como o processo tem repercussão geral, o que for 
decidido pela Corte não se restringirá às partes envolvidas no 
processo e deverá ser seguido pelas demais instâncias da Justiça 
brasileira para processos da mesma natureza. 
 
O exame da OAB está previsto na Lei 8.906/94, também conhecido 
como Estatuto da Advocacia. Segundo a entidade, a liminar que 
permitia aos bacharéis a inscrição na OAB traria riscos de grave lesão 
à ordem pública, jurídica e administrativa, além da ocorrência do 
chamado efeito multiplicador. 
 
Processo: SS.4321 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Partilha desproporcional em separação é nula mesmo que bens 
bastem para subsistência  
  
A partilha de bens em separação que incorra em grave desproporção 
pode ser anulada, mesmo que os bens deixados ao cônjuge 
prejudicado não o deixem em situação de miserabilidade. A 
intensidade do prejuízo pode ofender a dignidade da pessoa humana 
e autorizar a intervenção do Poder Judiciário. A decisão é da Terceira 
Turma.  
 
Segundo a autora da ação de anulação de partilha, ela foi convencida 
pelo ex-marido de que suas empresas estavam em dificuldades 
financeiras. Mesmo alertada pelo Ministério Público da 
desproporcionalidade da divisão, as alegações do ex-cônjuge e do 
advogado que representava o casal a convenceram a aceitar os 
termos. Na ação, afirmava ter sido enganada por meio de ação dolosa 
e lesiva do ex-marido e seu advogado.  
 
O juiz de primeiro grau negou o pedido. Para ele, ainda que a partilha 
como feita fosse “catastrófica” para a autora, a Justiça não poderia 
intervir. Teria havido apenas arrependimento posterior pelo mau 
negócio realizado e não vício de consentimento.  
 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios manteve o 
entendimento manifestado pelo juiz de primeiro grau. Segundo o 
tribunal, mesmo verificado o desequilíbrio, ele não bastaria para 
anular a partilha. A lei permitiria que o juiz interferisse apenas no caso 
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de os bens serem insuficientes para a manutenção da dignidade 
humana de cônjuges ou filhos, mas o Judiciário não poderia intervir na 
livre manifestação de vontade das partes.  
 
A ministra Nancy Andrighi, no entanto, divergiu dessa orientação: 
“Uma desproporção tão grande a ponto de autorizar a qualificação da 
partilha como catastrófica pelo juízo de primeiro grau não pode indicar 
a preservação da dignidade humana. Dignidade não é apenas a 
manutenção do mínimo substancial. A sua preservação tem de ter em 
conta as circunstâncias particulares de cada situação concreta”.  
 
Para a ministra, em nenhum momento se discutiu o conhecimento da 
desproporcionalidade da divisão, questão não levantada pela autora. 
O que ela alegou na ação é que somente aceitou a desproporção 
evidente porque foi induzida a erro pelo ex-marido e seu advogado.  
 
No entender da ministra Nancy Andrighi, o controle judicial sobre a 
manifestação de vontade na partilha não se justifica apenas sob o 
ponto de vista da subsistência. “O que caracteriza especificamente o 
controle, para além desse princípio, é a constatação de que um 
processo de separação, ainda que consensual, é um processo de dor 
e perda. É muito comum que a visão de uma das partes esteja clara 
pela certeza do que quer, e a visão da outra parte esteja obscurecida 
pela tristeza decorrente de uma grave decepção”, completou.  
 
No caso analisado, a ex-esposa teve a confiança no cônjuge abalada 
pela descoberta de um caso extraconjugal antigo e que teria originado 
um filho. “Ora, a dor que sentia a recorrente é óbvia. A descoberta de 
uma relação extraconjugal, com filho, num casamento de tantos anos 
retira da pessoa a serenidade necessária para decidir sobre as 
relações patrimoniais decorrentes da separação”, afirmou a ministra.  
 
Segundo a relatora, a desproporção entre o patrimônio destinado a 
cada um dos cônjuges era evidente e grande. Todos os bens comuns 
que não foram sonegados foram destinados ao ex-marido. A 
compensação da autora consistiria em pagamentos mensais por 
tempo limitado, sem qualquer garantia acessória, e na promessa de 
aquisição de um imóvel. Este nem chegou a ser comprado, tendo o 
ex-marido ofertado o pagamento do valor acertado inicialmente 
corrigido monetariamente, “como se a simples entrega do dinheiro, 
mais a correção monetária, compensasse a notória valorização 
imobiliária ocorrida nos imóveis da capital federal no período”, afirma a 
ministra.  
 
Processo: REsp.1200708 
Leia mais 
 
Desconto de empréstimo em folha não deve ultrapassar 30% dos 
vencimentos 
 
A soma mensal das prestações referentes às consignações 
facultativas ou voluntárias, como empréstimos e financiamentos, não 
pode ultrapassar o limite de 30% dos vencimentos do trabalhador. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100455�


Essa foi à decisão da Terceira Turma ao atender o recurso de uma 
servidora pública gaúcha contra o Banco Santander Banespa S/A, que 
aplicava um percentual próximo dos 50%.  
 
A servidora ajuizou ação contra a instituição financeira para limitar os 
descontos em folha de pagamento, decorrentes de empréstimos 
consignados, a 30% da remuneração. Em primeira instância, o pedido 
foi negado. A Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul rejeitou a apelação por unanimidade, pois 
entendeu que o desconto era regular e que só deve haver limitação 
quando a margem consignável for excedida.  
 
O relator, ministro Massami Uyeda, afastou a alegação de que o 
acórdão do TJRS foi omisso ou contraditório por considerá-la 
genérica. O ministro observou que não houve indicação clara dos 
pontos contestados, incidindo por analogia a Súmula 284/STF.  
 
Quanto à porcentagem do desconto, o ministro apontou que a 
divergência jurisprudencial ocorre entre o TJRS, que admitiu o 
desconto próximo de 50% da renda da mulher, e o Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que determinou que o percentual máximo de 
abatimento era de 30%.  
 
O ministro argumentou que “deve-se levar em consideração a 
natureza alimentar do salário e o princípio da razoabilidade” para 
atingir o equilíbrio entre os objetivos do contrato firmado e a dignidade 
da pessoa. Com isso, “impõe-se a preservação de parte suficiente dos 
vencimentos do trabalhador, capaz de suprir as suas necessidades e 
de sua família, referentes à alimentação, habitação, vestuário, higiene, 
transporte, etc.”, complementou. 
 
Processo: REsp.1186965 
Leia mais...  
 
Prisão em sala especial só é devida a advogado que exercia a 
profissão à época do fato  
 
Para ter direito de ser recolhido em Sala de Estado, após sua prisão 
cautelar, o advogado deve estar exercendo a advocacia. O 
entendimento, unânime, é da Sexta Turma e foi manifestado durante 
julgamento de um recurso em habeas corpus. A Turma acompanhou a 
decisão do relator da matéria, ministro Og Fernandes.  
 
No caso, o réu foi acusado de atentado violento ao pudor por nove 
vezes, tendo praticado atos libidinosos com alunas de sua escola de 
informática. Após sua prisão, entrou com recurso no Tribunal de 
Justiça de Goiás alegando ter direito ao benefício da Sala de Estado 
Maior, previsto no inciso V do artigo 7º da Lei n. 8.906/1994. Mas o 
TJGO negou o pedido, pois não haveria comprovação de o réu 
exercer advocacia na época dos fatos.  
 
Ao analisar o habeas corpus, o ministro Og Fernandes afirmou que o 
réu não teria direito ao benefício, pois não comprovou o exercício da 
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advocacia à época dos delitos. O ministro observou que, mesmo com 
uma inscrição válida na Ordem dos Advogados do Brasil, o exercício 
da profissão seria condição necessária para a prisão em sala especial.  
 
Processo: RHC.27152 
Leia mais... 
 
Fraude em execução fiscal não exige prova de má-fé  
 
A transferência de bens do devedor ocorrida após a inscrição do 
débito tributário em dívida ativa configura fraude contra a execução 
fiscal, independentemente de haver qualquer registro de penhora e de 
ser provada a má-fé do adquirente. Essas condições são exigíveis 
apenas para se caracterizar a fraude em caso de dívidas não 
tributárias, conforme decidiu a Primeira Seção.  
 
A decisão foi tomada no julgamento de um recurso da fazenda 
nacional destacado como representativo de controvérsia. De acordo 
com o artigo 543-C do Código de Processo Civil, o entendimento 
deverá agora orientar as decisões da Justiça sobre os demais 
recursos que abordam a mesma questão jurídica, e que haviam sido 
sobrestados à espera de uma posição do STJ.  
 
O relator do caso, ministro Luiz Fux, afirmou em seu voto que “a lei 
especial prevalece sobre a lei geral, por isso que a Súmula 375 do 
STJ não se aplica às execuções fiscais”. A súmula citada diz que “o 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente”.  
 
Ao analisar o recurso da Fazenda contra a decisão do TRF4, o 
ministro Luiz Fux assinalou que, segundo o artigo 185 do CTN, 
“consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor 
fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa”. Antes de 
junho de 2005, quando esse artigo foi modificado, era preciso que a 
venda ocorresse após a citação do devedor.  
 
“A fraude de execução, diversamente da fraude contra credores, tem 
caráter absoluto” – afirmou o relator, esclarecendo que nesse caso 
não há necessidade de se provar conluio entre o vendedor e o 
comprador. Para o ministro, a constatação da fraude é objetiva e não 
depende da intenção de quem participou do negócio: “Basta que, na 
prática, tenha havido frustração da execução em razão da alienação”.  
 
“A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal 
justifica-se pelo fato de que, na primeira hipótese, afronta-se interesse 
privado, ao passo que, na segunda, interesse público”, disse o 
ministro, destacando que “o recolhimento dos tributos serve à 
satisfação das necessidades coletivas”.  
 
Também o registro da penhora, segundo o ministro, “não pode ser 
exigência à caracterização da fraude no âmbito dos créditos 
tributários”, pois nesse caso há uma regra específica – o artigo 185 do 
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CTN, que estabelece, como únicos requisitos para a configuração da 
fraude, a inscrição da dívida em data anterior à alienação e a 
inexistência de outros bens que possam satisfazer o credor.  
 
Com esse entendimento unânime, a Primeira Seção decidiu o caso a 
favor da Fazenda.  
 
Processo: REsp.1141990 
Leia mais... 
 
MP pode ajuizar ação civil pública em matéria previdenciária  
 
A Quinta Turma reconheceu a legitimidade do Ministério Público para 
propor ação civil pública em matéria previdenciária. O entendimento, 
baseado em voto da ministra Laurita Vaz, se alinha à posição que vem 
sendo adotada pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de valorizar 
a presença do relevante interesse social envolvido no assunto, que diz 
respeito, em grande parte, a pessoas desvalidas social e 
economicamente.  
 
Em seu voto, a ministra Laurita ressaltou que a jurisprudência recente 
do STJ tem sido pela tese desfavorável à legitimidade do MP. 
Entretanto, a ministra resgatou vasta doutrina e jurisprudência recente 
do STF que autorizam o órgão a ajuizar ação civil pública para tutela 
de direitos individuais homogêneos sem relação de consumo.  
 
A ministra Laurita explicou que os interesses individuais homogêneos 
classificam-se em subespécies dos interesses coletivos, e que o MP 
tem legitimidade para propositura de ação na defesa de interesses 
individuais homogêneos, sociais e coletivos. “A ação civil pública 
presta-se à tutela não apenas de direitos individuais homogêneos 
concernentes às relações consumeristas, podendo o seu objeto 
abranger quaisquer outras espécies de interesses transindividuais”, 
afirmou.  
 
Sendo assim, o STF já admitiu a atuação do MP para ajuizar ação 
para discutir não só a revisão de benefício previdenciário (RE 549.419 
e RE 607.200), como a equiparação de menores sob guarda judicial a 
filhos de segurados, para fins previdenciários (RE 491.762) e o critério 
de concessão do benefício assistencial a portadores de deficiência e 
idosos (RE 444.357). No mesmo sentido é a posição do STF quanto à 
proteção de direitos sociais, como a moradia e a educação.  
 
Considerando que a Constituição Federal, tal como fez à moradia e 
educação, elevou a previdência social à categoria de garantia 
fundamental do homem, inserindo-a no rol dos direitos sociais, para a 
ministra do STJ é indiscutível a presença do relevante interesse social 
no âmbito do direito previdenciário, o que viabiliza a atuação do MP na 
demanda.  
 
“O reconhecimento da legitimidade (...) mostra-se patente tanto em 
face do inquestionável interesse social envolvido no assunto, como, 
também, em razão da inegável economia processual, evitando-se a 
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proliferação de demandas individuais idênticas com resultados 
divergentes, com o consequente acúmulo de feitos nas instâncias do 
Judiciário, o que, certamente, não contribui para uma prestação 
jurisdicional eficiente, célere e uniforme”, disse.  
 
Processo: REsp.1142630 
Leia mais... 
 
Prescrição pode ser analisada em ação monitória  
 
A prescrição pode ser alegada a todo tempo, salvo na instância 
especial, e mesmo em ação monitória. O entendimento, unânime, é da 
Quarta Turma e foi manifestado no julgamento de um recurso movido 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. A Turma 
acompanhou integralmente o voto do relator, ministro Aldir Passarinho 
Junior.  
 
A ação monitória tem rito sumário e serve para obter títulos executivos 
de débitos sem a demora do processo judicial. No caso, a devedora 
foi cobrada por mensalidades escolares em atraso de janeiro a 
dezembro de 1998. Em primeira instância, ela foi condenada ao 
pagamento das mensalidades e às respectivas correções.  
 
A devedora apelou, afirmando já haver prescrição da maioria das 
mensalidades devidas, uma vez que a ação foi proposta em 29 de 
outubro de 1999. Entretanto, o TJRJ confirmou a obrigação de pagar. 
O Tribunal fluminense considerou que não se poderia falar em 
prescrição, porque se aplicaria o princípio da action non nata, ou seja, 
de que a ação ainda não iniciada não prescreveria.  
 
No seu voto, o ministro Aldir Passarinho Junior considerou que, como 
a prescrição pode ser alegada a todo tempo, o TJRJ deveria ter 
analisado a questão, não havendo razão para excluir a possibilidade 
da prescrição em ação monitória. “Alegada a prescrição na apelação 
da sentença monitória, era adequado e cabível o seu enfrentamento”, 
observou o ministro.  
 
Por fim, o relator apontou que a jurisprudência do STJ tem 
considerado viável analisar a prescrição em ações monitórias. Com 
essas considerações, o ministro Aldir Passarinho Junior determinou 
que apenas as prestações de novembro e dezembro de 1998 
deveriam ser pagas, acrescidas de correção monetária e juros 
moratórios.  
 
Processo: REsp.518673 
Leia mais... 
 
Proprietário não precisa de reivindicatória para retomar imóvel 
abandonado  
 
O proprietário de imóvel abandonado não precisa de ação 
reivindicatória para retomar imóvel abandonado. Por isso, não há 
interesse que justifique a ação, diante da desnecessidade e inutilidade 
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da decisão, mesmo que favorável ao autor. O entendimento é da 
Terceira Turma.  
 
Os espólios dos três proprietários de imóvel em Santa Maria (DF) 
ajuizaram ação contra terceiro, que ocuparia um lote na área. A 
Justiça do Distrito Federal negou legitimidade aos autores, em razão 
da falta de interesse de agir. A ação foi extinta, sem resolução de 
mérito.  
 
Para a ministra Nancy Andrighi, o Tribunal de Justiça local (TJDFT) 
acertou ao afirmar que sem a prova de que o imóvel estava na posse 
ou detenção de terceiro, faltaria aos autores interesse de agir, já que o 
atendimento da pretensão não causaria nenhuma modificação 
concreta.  
 
A ministra Nancy Andrighi esclareceu que a ação reivindicatória tem 
três requisitos: a prova da titularidade do domínio do autor sobre o 
imóvel, a individualização da coisa e a posse injusta pelo réu. 
“Pressupõe, portanto, a existência de um proprietário não-possuidor, 
que age contra um possuidor não-proprietário”, completou. E, citando 
jurisprudência do tribunal, concluiu: “Se não há quem injustamente 
ocupe o imóvel, o proprietário não precisa de decisão judicial para 
reavê-lo”.  
 
Processo: REsp.1003305 
Leia mais... 
 
É viável a cumulação dos honorários fixados na ação de 
execução com os fixados nos embargos do devedor  
 
É possível a dupla condenação em honorários advocatícios fixados na 
ação de execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos 
do devedor. O entendimento é do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
foi reafirmado em decisão da Primeira Turma, que reformou acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.  
 
O contribuinte – massa falida de uma empresa de produtos químicos – 
recorreu ao STJ contra o entendimento do TRF4, segundo o qual os 
honorários advocatícios fixados nos embargos à execução 
substituiriam aqueles fixados provisoriamente na execução fiscal.  
 
O contribuinte alegou que são devidos os honorários por aquele que 
deu causa à demanda (a União), já que a execução fiscal foi 
considerada extinta depois que a massa falida foi obrigada a constituir 
advogado para sua defesa. O advogado teve, inclusive, que 
apresentar manifestações e impugnar os cálculos do ente público.  
 
“Os embargos à execução não possuem natureza jurídica recursal, 
mas constituem ação autônoma, o que impõe que o patrono da causa, 
a quem é vedado exercer a profissão de forma gratuita, seja 
remunerado pelos esforços despendidos para o sucesso da causa”, 
afirmou o relator.  
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Assim, destacou o ministro Fux, é viável a cumulação dos honorários 
advocatícios fixados na ação de execução com os fixados nos 
embargos do devedor. “O processo de execução também implica em 
despesas para as partes. (...) Havendo a oposição de embargos na 
execução, novos honorários e custas devem ser fixados em favor do 
vencedor desse debate”, concluiu o ministro em seu livro Curso de 
Direito Processual Civil, citado no voto.  
 
Processo: REsp.1212563 
Leia mais... 
 
Ministério Público tem legitimidade para atuar contra formação 
de cartel e conduta comercial abusiva  
 
São legítimas as recomendações do Ministério Público Federal para 
impedir a formação de cartel e a concorrência desleal no mercado de 
transporte de veículos. A Terceira Turma rejeitou, por unanimidade, 
recurso da Associação Nacional das Empresas Transportadoras de 
Veículos (ANTV), no qual a entidade questionava a atuação do órgão.  
 
Por meio de ação civil pública, o MPF pediu a abertura de mercado 
para os “cegonheiros” autônomos com o objetivo de que eles 
pudessem realizar o transporte dos veículos fabricados pela 
montadora General Motors do Brasil. O juiz de primeiro grau concedeu 
a antecipação da tutela e determinou que empresas e profissionais 
autônomos desvinculados das empresas associadas à ANTV e não 
filiados ao Sindicato Nacional dos Transportes Rodoviários de 
Veículos e Pequenas e Micro Empresas de Transporte Rodoviários de 
Veículos (Sindican) realizassem serviços de transporte de veículos à 
General Motors.  
 
Nesse período, o MPF emitiu recomendações às montadoras de 
automóveis Peugeot e Iveco para que elas abrissem seus mercados e 
contratassem novas transportadoras não relacionadas à ANTV. Diante 
disso, a Associação pediu em juízo que as recomendações fossem 
anuladas, mas não obteve sucesso. Alegando violação ao princípio da 
livre iniciativa, a ANTV recorreu ao Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, mas não teve êxito. Diante disso, a Associação recorreu ao 
STJ, alegando violação ao artigo 535 do Código de Processo Penal e 
ao artigo 6º da Lei Complementar n. 75/1993.  
 
O recurso especial foi rejeitado monocraticamente pelo 
desembargador convocado Paulo Furtado, fazendo com que a ANTV 
ingressasse com agravo regimental. O relator do recurso, ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que a emissão das 
recomendações pelo Ministério Público são inerentes ao cumprimento 
da sua missão institucional “de zelar pela proteção aos serviços 
públicos, aos serviços de relevância pública, bem como aos direitos 
constitucionalmente assegurados cuja defesa lhe cabe”. Segundo o 
ministro, a atuação do MP no caso não configura violação ao princípio 
constitucional da livre concorrência e, sim, uma repressão ao abuso 
de poder econômico.  
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Processo: REsp.762440 
Leia mais... 
 
Periculosidade do preso pode ser considerada para negar 
progressão de regime  
 
A periculosidade do condenado preso pode ser levada em conta na 
decisão que nega a progressão de regime de cumprimento de pena. 
Para a Quinta Turma, não há ilegalidade na decisão que nega a 
progressão porque o apenado, apesar de ter conduta satisfatória na 
prisão, não demonstra abrandamento da periculosidade verificada no 
encarceramento.  
 
O réu foi condenado a seis anos de reclusão, em regime fechado, por 
atentado violento ao pudor. Para avaliar o cabimento da progressão, 
foi submetido à avaliação psicossocial. Com base nos laudos, o juízo 
da execução negou a progressão de regime, e o tribunal local 
manteve o mesmo entendimento.  
 
O laudo psicológico afirmou que o preso transferia à vítima e sua 
família a responsabilidade pelo crime, não tinha nenhum sentimento 
de empatia e até mesmo banalizava a conduta. Para a avaliadora, ele 
não apresenta consciência crítica sobre o crime e narra os fatos de 
forma diversa do consignado na condenação. Segundo o laudo, o 
preso apresenta ainda tendências à pedofilia e ao alcoolismo.  
 
Para o ministro Napoleão Nunes Maia, não há nenhuma ilegalidade 
patente na decisão da justiça do Rio Grande do Sul. Segundo o 
relator, a reanálise do preenchimento dos requisitos exigidos para a 
progressão de regime obriga a avaliação de provas e fatos, o que é 
vedado ao STJ em habeas corpus. A prova, nesse tipo de processo, 
deve ser pré-constituída.  
 
Processo: HC.175400 
Leia mais... 
 
Condenações diversas podem ser consideradas reincidência e 
antecedentes  
 
Para cálculo da pena por novo crime, condenações anteriores 
diversas podem ser consideradas como reincidência ou maus 
antecedentes. Neste caso, mesmo as que transitaram em julgado há 
mais de cinco anos podem ser avaliadas. A decisão é da Quinta 
Turma.  
 
No caso analisado, o réu foi condenado inicialmente a dois anos, dez 
meses e 16 dias de reclusão, mais multa, por furto qualificado. Em 
apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo reduziu a pena em seis 
meses. O Ministério Público recorreu da decisão ao STJ, e foi 
atendido.  
 
O juiz havia considerado quatro condenações prévias para o cálculo 
da pena. Duas haviam transitado em julgado em 1987 e 1989. Como o 
delito julgado foi praticado em 2000, elas não poderiam ser 
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consideradas para fins de reincidência. Outras duas condenações, 
porém, foram utilizadas para o acréscimo de pena relativo à 
reincidência.  
 
Para o ministro Jorge Mussi, o TJSP não poderia rejeitar a aplicação 
da agravante de reincidência sem negar vigência ao Código Penal e 
sem ofender os princípios constitucionais da isonomia e da 
individualização da sanção.  
 
“Não se olvida que, com a reforma do Código Penal, a partir de 1984, 
a pena deixou de ter caráter unicamente punitivo, passando a ter 
como objetivos a reeducação do apenado e sua reinserção ao meio 
social, o que não significa dizer que a agravante prevista no inciso I do 
artigo 61 do Código Penal, não deveria ser aplicada”, concluiu o 
relator.  
 
A decisão do STJ restabelece a condenação conforme aplicada pelo 
juiz de primeiro grau. 
 
Processo: REsp.1015784 
Leia mais... 
 
Indiciamento após recebimento de denúncia é ilegal e 
desnecessário  
 
O indiciamento decretado pelo juiz no recebimento da denúncia é, 
além de desnecessário, ilegal. A decisão é da Quinta Turma, que 
reformou decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo para suspender 
o indiciamento do réu, mas mantendo intocada a ação penal. 
 
O réu é ex-prefeito de município do interior paulista, e responde por 
ter assumido obrigação no último ano do mandato. A pena máxima 
para o crime é de quatro anos de reclusão. Ao receber a denúncia, o 
juiz da ação determinou o indiciamento formal do réu. O TJSP negou 
o pedido de habeas corpus contra esse ato. 
 
Conforme o ministro Napoleão Nunes Maia, a jurisprudência do STJ já 
se consolidou no sentido de que o indiciamento formal após a 
denúncia é tão desnecessário quanto ilegal. Segundo a jurisprudência 
citada, o ato constitui constrangimento desnecessário à liberdade de 
locomoção do acusado. 
 
Processo: HC.165600 
Leia mais... 
  
Não cabe agravante por parentesco em crime de maus-tratos  
 
É inadmissível o aumento de pena pela agravante de parentesco em 
condenação pelo crime de maus-tratos. Esse foi o entendimento da 
Sexta Turma ao conceder parcialmente habeas corpus a um acusado 
de praticar maus-tratos contra seus dois filhos. A Turma 
redimensionou a pena por considerar indevida a incidência de 
agravante relativa ao parentesco entre o acusado e as vítimas.  
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O acusado e sua esposa foram denunciados pelos crimes previstos 
nos artigos 136, parágrafos 1º e 2º, do Código Penal (crime de maus-
tratos). Eles teriam deixado seus filhos sós em casa e sem 
alimentação, sendo que um deles, um bebê de apenas dois anos, 
faleceu por motivo de desidratação aguda. Conforme consta do 
processo, as crianças eram privadas de alimentos e cuidados básicos.  
 
Na sentença, a pena-base foi fixada em seis anos de reclusão, 
aumentada de um ano por ter sido cometida contra os filhos 
(agravante), e mais a metade da pena, com mais o aumento de um 
terço por ter sido praticada contra menor de 14 anos. No total, o pai foi 
condenado a 14 anos de reclusão, em regime fechado.  
 
No pedido de habeas corpus, o pai das vítimas solicitou a nulidade da 
sentença por falta de individualização das penas; alegou falta de 
fundamentação na fixação da pena-base e pediu também a retirada 
da agravante em virtude do parentesco. Ao final, requeria a fixação de 
uma nova decisão.  
 
A fixação da pena-base acima do mínimo legal foi determinada com 
base nos maus antecedentes do réu, na culpabilidade e nas 
circunstâncias do crime. De acordo com o ministro relator Og 
Fernandes, o acusado não juntou comprovação ao processo de que 
os maus antecedentes seriam referentes a processo em andamento 
ou condenações sem o trânsito em julgado. Assim, esse e os demais 
pedidos foram rejeitados no habeas corpus.  
 
Somente foi aceito o pedido em relação à retirada da agravante. A 
Turma considerou que a agravante relativa ao parentesco entre o pai 
e a vítima não é possível porque tal circunstância integra o tipo penal 
e não poderia ocorrer duas vezes (bis in idem). Assim, a pena do réu 
foi redimensionada para 12 anos de reclusão, mantido o regime 
fechado. A concessão foi estendida à esposa, que teve a pena de 12, 
reduzida para 10 anos, também em regime fechado.  
 
Processo: HC.142102 
Leia mais... 
 
Decisão que anula júri por deliberar contra as provas não pode 
afirmar culpa do réu  
 
Ao julgar que o júri decidiu contra as provas, o tribunal não pode 
afirmar de forma categórica a culpa do réu. O entendimento é da 
Quinta Turma, ao determinar que sejam riscados dos autos do 
processo os termos excessivos.  
 
O júri absolveu o réu por negativa de autoria. Para o Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo, a decisão foi contrária às provas obtidas. 
Entre outras provas, ele foi reconhecido pela vítima e apontado como 
responsável pelo crime por testemunhas. Segundo a defesa, o réu 
não estaria na cidade dos fatos, mas não apresentou nenhuma prova 
nesse sentido.  
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Para o ministro Napoleão Nunes Maia, ao decidir pela anulação do 
júri, o tribunal deve explicar seu convencimento quanto à existência de 
prova de materialidade e indícios suficientes de autoria, sob pena de 
nulidade da decisão por ausência de fundamentação.  
 
Porém, a justificação deve ser apresentada com comedimento. “O 
magistrado não pode proferir colocações incisivas e considerações 
pessoais em relação ao acusado nem se manifestar de forma 
conclusiva ao acolher o libelo ou rechaçar tese da defesa a ponto de 
influenciar na valoração dos jurados, sob pena de subtrair do júri o 
julgamento do litígio”, afirmou.  
 
Processo: HC.162091 
Leia mais... 
 
Condenação anterior pode excluir candidato a delegado de curso 
de formação  
 
A Quinta Turma manteve a exclusão de policial militar de Goiás 
candidato ao cargo de delegado de Polícia Civil de Rondônia. O 
candidato já estava habilitado para o curso de formação, quando o 
Secretário de Segurança, Estado e Cidadania impugnou sua inscrição, 
por ter omitido condenação anterior por homicídio.  
 
O policial militar havia sido condenado em 1993 pela prática de crime 
de homicídio em serviço, conforme o Código Penal Militar. Cumpriu 
integralmente a sanção e em 1999 teve a punibilidade extinta. Ao 
preencher o formulário de inscrição, o candidato entendeu que não 
havia necessidade de citar o fato, já que passados mais de cinco anos 
da extinção da pena.  
 
Segundo a investigação social, o candidato possuía conduta pública e 
privada irrepreensível. Conforme suas informações, não há registro de 
antecedentes criminais ou profissionais negativos, nem respondia a 
inquérito policial ou processo criminal.  
 
Para o candidato, não havia obrigação de comunicar a condenação 
anterior. O ato de exclusão do concurso feriria seu direito à presunção 
de inocência e o princípio da não aplicação de pena de caráter 
perpétuo.  
 
Mas o ministro Jorge Mussi considerou que a administração pública 
tem o direito de exigir idoneidade moral dos candidatos aos quadros 
policiais. Por isso, pode considerar a condenação criminal anterior 
para considerar o candidato inapto ao exercício do cargo. Segundo o 
relator, isso não implica violação aos princípios constitucionais 
apontados. 
 
Processo: RMS.20465 
Leia mais... 
 
Família não consegue suprimir sobrenome paterno por razões 
religiosas  
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Uma família judaica teve negado o pedido de retirada do patronímico 
(sobrenome paterno) para que o casal e os três filhos menores fossem 
identificados apenas pelo apelido materno. A decisão é da Terceira 
Turma. Seguindo o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, os 
ministros entenderam que a Lei n. 6.015/73, que dispõe sobre 
registros públicos, traz a regra da imutabilidade do sobrenome.  
 
De acordo com os autos da ação de alteração de registro civil de 
pessoa natural ajuizada pelo casal e pelos três filhos – todos com 
menos de dez anos de idade –, na ocasião do casamento a mulher 
optou por acrescentar ao seu o sobrenome do marido. 
Posteriormente, ele converteu-se ao judaísmo, religião atualmente 
praticada por toda a família.  
 
O pedido de exclusão do sobrenome do marido e pai das crianças 
teve por fundamento o fato de que o patronímico não identificaria 
adequadamente a família perante a comunidade judaica. A supressão 
foi negada em primeiro grau, decisão que foi mantida pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.  
 
Ao julgar o recurso, a ministra Nancy Andrighi ressaltou que o artigo 
56 da Lei de Registros Públicos autoriza, em hipóteses excepcionais, 
alteração do nome, mas veda expressamente a exclusão do 
sobrenome.  
 
Segundo a relatora, a regra da imutabilidade do sobrenome 
fundamenta-se na garantia da segurança jurídica, pois o apelido de 
família é componente fundamental para identificação social dos 
indivíduos. “O sobrenome pertence, em última análise, a todo o grupo 
familiar, de forma que não podem os descendentes dispor livremente 
do elemento distintivo de sua ancestralidade”, entende Andrighi.  
 
A relatora considerou ainda que a exclusão solicitada poderia trazer 
sérias consequências para os filhos do casal. Segundo ela, por mais 
compreensível que sejam os fundamentos de ordem religiosa, nada 
garante que as crianças vão seguir a religião judaica por toda a vida e 
que, futuramente, não se rebelarão contra a exclusão do sobrenome 
que os identificam com a família paterna. Há ainda a possibilidade de 
ofensa à dignidade dos ascendentes e futuros descendentes.  
 
Outro ponto analisado refere-se ao argumento de que o artigo 1.565, 
parágrafo primeiro, do Código Civil de 2002 autoriza os nubentes a 
modificar o nome com o acréscimo do patronímico do outro. A ministra 
Nancy Andrighi ressaltou que em nenhum momento a lei discorre 
sobre supressão ou substituição do sobrenome, facultando apenas o 
acréscimo. 
 
Leia mais...  
 
Partilha de patrimônio de casal homossexual deve ser 
proporcional ao esforço comum  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100337�


Na união homoafetiva, a repartição dos bens deve acontecer na 
proporção da contribuição pessoal, direta e efetiva de cada um. O 
entendimento da Terceira Turma é o de que, nesses casos, é 
reconhecida a sociedade de fato entre pessoas do mesmo sexo, 
exigindo-se a demonstração do esforço comum para aquisição do 
patrimônio a ser partilhado. A aplicação dos efeitos patrimoniais 
advindos do reconhecimento da união estável a uma situação jurídica 
diferente viola o texto expresso da lei.  
 
A decisão se deu durante a análise de dois casos oriundos do Rio 
Grande do Sul. No primeiro, foi ajuizada ação visando ao 
reconhecimento e à dissolução de sociedade de fato. O casal 
conviveu por dez anos, até o falecimento de um deles. O Judiciário 
local reconheceu a união estável. Os herdeiros apelaram, mas a 
decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.  
 
No segundo, pretendia-se ver declarada a existência de sociedade de 
fato com partilha de bens devido à morte de um deles. O Ministério 
Público gaúcho recorreu ao STJ porque a Justiça gaúcha reconheceu 
como união estável a existente entre o falecido e o autor da ação e, a 
partir daí, aplicou os efeitos patrimoniais relativos à partilha do 
patrimônio deixado. Como o parceiro falecido não tinha herdeiros 
necessários, o sobrevivente recebeu todo o patrimônio sem precisar 
demonstrar o esforço conjunto para formá-lo.  
 
Em ambos os recursos a discussão está em definir se, ao admitir a 
aplicação analógica das normas que regem a união estável à relação 
ocorrida entre pessoas do mesmo sexo, o tribunal gaúcho afrontou os 
artigos 1.363 do Código Civil de 1916 e 5º da Constituição Federal.  
 
O desembargador convocado Vasco Della Giustina, relator de ambos 
os recursos, destacou que o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento, sob a ótica do direito das obrigações e da evolução da 
jurisprudência, entende ser possível reconhecer a sociedade de fato 
havida entre pessoas do mesmo sexo, exigindo-se, para tanto, a 
demonstração do esforço comum para aquisição do patrimônio a ser 
partilhado. “A repartição dos bens, sob tal premissa, deve acontecer 
na proporção da contribuição pessoal, direta e efetiva de cada um dos 
integrantes de dita sociedade”, explica.  
 
Processo: REsp. 704803 e 633713 
Leia mais... 
 
Prova testemunhal não pode ser antecipada apenas para evitar 
esquecimento 
  
O mero risco de esquecimento dos fatos não serve de argumento para 
antecipação de prova testemunhal em caso de processo suspenso por 
falta de citação do réu. A decisão é da Quinta Turma. Para os 
ministros, essa alegação é genérica e não demonstra de forma 
concreta a necessidade da antecipação. Por isso, gera 
constrangimento ilegal ao acusado.  
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A Justiça do Distrito Federal havia determinado a suspensão do 
processo e a coleta dos testemunhos da vítima e testemunhas 
mencionadas na denúncia, de forma antecipada. Para o julgador 
inicial, “se a produção dessa prova for postergada ao momento em 
que o denunciado for localizado e comparecer a juízo, corre-se o risco 
de que os fatos se percam na memória dessas pessoas, com prejuízo 
para a apuração da verdade”.  
 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios confirmou o 
entendimento. “A procrastinação na coleta dos depoimentos 
contribuirá para a imperfeição da prova, em detrimento do princípio da 
verdade real”, afirmou o tribunal local. “Em crimes cujas provas são 
predominantemente testemunhais, a lembrança dos fatos é 
extremamente importante. Nada mais razoável que sejam de pronto 
colhidas, já que evidente a possibilidade de esmaecerem”, completou.  
 
No entanto, para a ministra Laurita Vaz, o Código de Processo Penal 
autoriza a produção antecipada de provas apenas quando sejam 
consideradas urgentes diante do caso concreto. Para a relatora, a 
alegação abstrata de que a prova testemunhal é sempre urgente, em 
razão do risco de fragilização ou perda com a passagem do tempo, 
não serve como justificativa para a hipótese.  
 
A ministra ressaltou que o tema foi recentemente sumulado pelo STJ. 
O caso se enquadraria na situação prevista pela Súmula 455, que 
afirma: “A decisão que determina a produção antecipada de provas 
com base no artigo 366 do CPP deve ser concretamente 
fundamentada, não a justificando unicamente o mero decurso do 
tempo.”  
 
Processo: RHC.24969 
Leia mais... 
 
Síndrome do pânico não é motivo para que preso cumpra pena 
em regime domiciliar  
 
Homem portador de síndrome do pânico, condenado a 20 anos de 
prisão por latrocínio, em regime inicial fechado, não poderá cumprir a 
pena em prisão domiciliar. Essa foi a decisão da Quinta Turma, que 
seguiu o voto do relator, ministro Napoleão Maia Filho, que considerou 
que a doença pode ser tratada no próprio estabelecimento prisional.  
 
No pedido de habeas corpus, a defesa alega que o paciente sofre de 
doença grave – síndrome do pânico – e que é inviável o seu 
tratamento dentro de estabelecimento prisional, requerendo, assim, o 
reconhecimento do direito de cumprir pena em regime de prisão 
domiciliar.  
 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais já havia negado o pedido, 
afirmando que o paciente já está recebendo a medicação necessária 
para o tratamento e que a prisão em residência particular somente é 
permitida aos que estiverem em regime aberto, sendo incompatível 
em regime semiaberto ou fechado.  
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No voto, o ministro Napoleão Maia Filho ressaltou que está correto o 
entendimento do TJMG no sentido de que, não sendo inviável o 
tratamento do paciente no estabelecimento prisional em que cumpre a 
pena, aplica-se à hipótese dos autos o disposto no artigo 117 da Lei n. 
7.210/1984, que autoriza a concessão de prisão domiciliar apenas 
para condenados maiores de 70 anos, acometidos de doença grave, 
mulheres com filho deficiente físico ou mental, menor de idade ou 
gestante.  
 
Processo: HC.173928 
Leia mais... 
 
É obrigatória a intimação de todos os executados em processo 
de penhora  
 
É necessária a intimação de todos os executados em processo de 
penhora, mesmo que esta recaia apenas sobre os bens de um ou 
alguns deles. Esse entendimento é da Quarta Turma, que seguiu voto 
do relator, ministro Aldir Passarinho Junior, que determinou a 
anulação do processo a partir da penhora, exclusive.  
 
No caso, os bens de um avalista foram penhorados sem que o 
devedor principal tivesse sido intimado. Ambos recorreram, tendo 
seus pedidos negados pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo. O 
tribunal considerou que não haveria obrigatoriedade de intimar todos 
os executados e que os prazos para interpor embargos de devedor já 
estariam vencidos.  
 
No recurso ao STJ, a defesa do avalista afirmou que era nulo o 
julgado do TJES, pois o devedor principal deveria ser intimado da 
penhora. Também afirmou que o título de crédito teria sido adquirido 
de má-fé pelo executor da dívida e que o tribunal estadual não tratou 
da questão. Afirmou que, segundo o artigo 25 da Lei dos Cheques (Lei 
n. 7.357/1985), o avalista pode se opor à causa que deu origem ao 
título quando o portador o adquiriu conscientemente em detrimento do 
devedor. O devedor principal também afirmou haver nulidade no 
processo por não ter sido intimado.  
 
Em seu voto, o ministro Aldir Passarinho Junior afirmou que todos os 
executados devem ser intimados, mesmo que a penhora seja apenas 
sobre alguns dos bens. “Isso é mais do que natural e justificado, na 
medida em que a defesa de um interessa aos outros, cabendo ação 
regressiva entre os devedores se um é forçado a pagar a dívida por 
inteiro”, observou. Esta é a jurisprudência pacífica do STJ.  
 
Processo: REsp.576148 
Leia mais... 
 
Desembargador do TJRJ é convocado para o STJ  
 
O presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Ari Pargendler, 
convocou o desembargador Adilson Vieira Macabu, do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, para compor a Quinta Turma e a Terceira 

http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100295�
http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100292�


Seção do STJ, no período de 16 de dezembro de 2010 a 15 de maio 
de 2011.  
 
A convocação ocorreu por meio da Portaria nº 298, expedida pelo 
ministro Ari Pargendler no último dia 15.  
 
Adilson Macabu irá substituir o desembargador convocado do Tribunal 
de Justiça do Amapá, Honildo de Mello Castro, que se aposentou em 
30 de novembro de 2010.  
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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